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Língua Portuguesa

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos

Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada parágra-
fo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuida-
mo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar 
exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do 
conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de 
maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos

Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 
com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex-
to, ou seja, o romance é mais longo. No romance nós temos uma história central e várias histórias secundárias.
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Raciocínio Lógico

VISÃO SISTEMICA

- Deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a es-
trutura daquelas relações; 

- Visa avaliar a habilidade do candidato em entender a estrutura lógica das relações arbitrárias entre pesso-
as, lugares, coisas, eventos fictícios; 

- Visa também avaliar se o candidato identifica as regularidades de uma sequência, numérica ou figural, de 
modo a indicar qual e o elemento de uma dada posição; 

- Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma valida, a 
conclusões determinadas.

Pode-se afirmar que só para analisar o edital, tem-se um primeiro “susto”, o candidato não entende o que 
vai cair. Alguns perguntam se tem matéria para estudar, outros qual é a matéria. Observe que vai cair na prova 
conhecimentos do candidato se o mesmo entende a estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lu-
gares, coisas, ou eventos fictícios.

Entende-se por estruturas lógicas as que são formadas pela presença de proposições ou sentenças lógicas 
(são aquelas frases que apresentam sentido completo, como por exemplo: Homero é culpado). 

Observe que a estrutura lógica vai ligar relações arbitrárias e, neste caso, nada deverá ser levado para a 
prova a não ser os conhecimentos de Lógica propriamente dito, os candidatos muitas vezes caem em erros 
como:

Se Ana foi à praia então Paulo foi pescar, ora eu sou muito amigo de uma Ana e de um Paulo e ambos de-
testam ir à praia ou mesmo pescar, auto induzindo respostas absurdas. 

Dessa forma, as relações são arbitrárias, ou seja, não importa se você conhece Ana, Homero ou Paulo. 
Não importa o seu conhecimento sobre as proposições que formam a frase, na realidade pouco importam se as 
proposições são verdadeiras ou falsas. 

Queremos dizer que o seu conhecimento sobre a frase deverá ser arbitrário, vamos ver através de outro 
exemplo:

Todo cavalo é um animal azul

Todo animal azul é árvore

Logo Todo cavalo é árvore

Observe que podemos dizer que se tem acima um argumento lógico, formado por três proposições cate-
góricas (estas têm a presença das palavras Todo, Algum e Nenhum), as duas primeiras serão denominadas 
premissas e a terceira é a conclusão. 

Observe que as três proposições são totalmente falsas, mas é possível comprovar que a conclusão é uma 
consequência lógica das premissas, ou seja, que se considerar as premissas como verdadeiras, a conclusão 
será, por consequência, verdadeira, e este argumento será considerado válido logicamente. 

A arbitrariedade é tanta que na hora da prova pode ser interessante substituir as proposições por letras, 
veja:

Todo A é B

Todo B é C

Logo Todo A é C
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Noções de Informática

HARDWARE
O hardware abrange a parte física, ou seja, todos os componentes presentes em um computador, sejam eles 

internos (placas, drives) ou externos (periféricos). De forma geral, um microcomputador é composto por:

- Gabinete;
- Fonte de Energia;
- Placa Mãe;
- Disco Rígido (HD - Hard Drive ou Winchester);

- Drive CD/DVD;
- Periféricos.
Gabinete
Na maioria das vezes, constituído em aço ou alumínio, o gabinete consiste em uma caixa metálica, onde são 

alojados os componentes internos de um computador.
E internamente, possuem espaço para acomodar:
- A fonte de energia, normalmente na parte superior traseira;
- As placas, que são parafusadas em sua estrutura, como a placa mãe e placas de rede e vídeo;
- Coolers (ventiladores), espalhados por sua estrutura;
- Drivers de CD/DVD ou Blu-Ray, disquetes, leitores de cartão, discos rígidos e/ou SSDs.
Externamente, costumam apresentar em sua parte frontal:
- Botão para ligar o computador (“Power”);

- Botão Reset;
- Led indicador de “Power On”;

- Led indicador de acesso ao disco rígido, que oscila de acordo com o acesso ao mesmo;

- Botão de entrada para portas USBs e HDMIs.
Curiosidade: gabinetes mais antigos tinham ainda um botão “Turbo”, assim como um led “turbo on” e um 

visor que mostrava os MHz que o computador estava trabalhando (modo turbo ou não).

Tipos de gabinetes
Mini Tower: gabinetes pequenos, que ocupam pouco espaço físico. Possuem poucas baias, ideal para com-

putadores pessoais de pequeno porte e que não exijam muito espaço interno. Comportam placas mãe Mini ITX.
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Legislação Institucional

Constituição do Estado do Tocantins.
Texto constitucional de 05 de outubro de 1989 com as alterações adotadas pelas Emendas Constitucionais 

nºs 01/1989 a 48/2022.

A Assembleia Estadual Constituinte, representando a Comunidade Tocantinense, refletindo as mudanças 
operadas com o advento de sua emancipação político-administrativa e fazendo-se instrumento de orientação 
de seu progresso, com Liberdade, Igualdade e Fraternidade, sob a proteção de Deus, promulga sua primeira 
Constituição

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º. O Estado do Tocantins, formado pela união indissolúvel de seus Municípios, integra, com autonomia 
político-administrativa, a República Federativa do Brasil.

§ 1º. Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta e da Constituição Federal.

§ 2º. O Estado do Tocantins organiza-se e rege-se por esta Constituição e pelas leis que adotar, observados 
os princípios constitucionais da República.

Art. 2º. São princípios fundamentais do Estado:

I-garantir os direitos dos indivíduos e os interesses da coletividade e, ainda, a defesa dos direitos humanos 
e da igualdade, combatendo qualquer forma de discriminação;

II-bassegurar ao cidadão o exercício de mecanismos de controle da legalidade e legitimidade dos atos do 
Poder Público, bem como a eficácia dos seus serviços;

III-preservar os valores e a cultura dos grupamentos étnicos;

IV-promover a regionalização das ações administrativas para que haja o equilíbrio do desenvolvimento es-
tadual e nacional, reduzindo as desigualdades sociais;

V-erradicar a pobreza e a marginalização, estimulando o trabalho e criando condições para a melhor repar-
tição das riquezas;

VI-garantir a educação, a saúde e a assistência aos que dela necessitam, sem meios de provê-las.

VII-promover  o desenvolvimento mediante a adoção de políticas que estimulem a livre iniciativa e a justiça 
social.  (acrescentado pela Emenda Constitucional nº 07, de 15/12/1998)

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 07, de 15/12/1998.)

Art. 3º. Palmas é a Capital do Estado.

§ 1º. São símbolos do Estado: a bandeira, o hino, as armas e o selo estadual.

§ 2º. Os Municípios podem ter símbolos próprios.

Art. 4º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário.

Parágrafo único. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, é vedado a qualquer dos Poderes 
delegar atribuições, e quem for investido nas funções de um deles, não poderá exercer as de outro.
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Constituição do Estado do Tocantins.

Texto constitucional de 05 de outubro de 1989 com as alterações adotadas pelas Emendas Constitucionais 
nºs 01/1989 a 48/2022.

A Assembleia Estadual Constituinte, representando a Comunidade Tocantinense, refletindo as mudanças 
operadas com o advento de sua emancipação político-administrativa e fazendo-se instrumento de orientação 
de seu progresso, com Liberdade, Igualdade e Fraternidade, sob a proteção de Deus, promulga sua primeira 
Constituição

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º. O Estado do Tocantins, formado pela união indissolúvel de seus Municípios, integra, com autonomia 
político-administrativa, a República Federativa do Brasil.

§ 1º. Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta e da Constituição Federal.

§ 2º. O Estado do Tocantins organiza-se e rege-se por esta Constituição e pelas leis que adotar, observados 
os princípios constitucionais da República.

Art. 2º. São princípios fundamentais do Estado:

I-garantir os direitos dos indivíduos e os interesses da coletividade e, ainda, a defesa dos direitos humanos 
e da igualdade, combatendo qualquer forma de discriminação;

II-bassegurar ao cidadão o exercício de mecanismos de controle da legalidade e legitimidade dos atos do 
Poder Público, bem como a eficácia dos seus serviços;

III-preservar os valores e a cultura dos grupamentos étnicos;

IV-promover a regionalização das ações administrativas para que haja o equilíbrio do desenvolvimento es-
tadual e nacional, reduzindo as desigualdades sociais;

V-erradicar a pobreza e a marginalização, estimulando o trabalho e criando condições para a melhor repar-
tição das riquezas;

VI-garantir a educação, a saúde e a assistência aos que dela necessitam, sem meios de provê-las.

VII-promover  o desenvolvimento mediante a adoção de políticas que estimulem a livre iniciativa e a justiça 
social.  (acrescentado pela Emenda Constitucional nº 07, de 15/12/1998)

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 07, de 15/12/1998.)

Art. 3º. Palmas é a Capital do Estado.

§ 1º. São símbolos do Estado: a bandeira, o hino, as armas e o selo estadual.

§ 2º. Os Municípios podem ter símbolos próprios.

Art. 4º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário.
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Princípios da Administração Pública

Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impesso-
alidade, moralidade, publicidade e eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a memorização de tais princípios. Assim, para 
facilitar essa memorização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica “LIMPE”. Observe o qua-
dro abaixo:

Princípios da Administração Pública
L Legalidade
I Impessoalidade
M Moralidade
P Publicidade
E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:
– Princípio da Legalidade
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, 

na forma determinada. O quadro abaixo demonstra suas divisões.

Princípio da Legalidade
Em relação à Administração 

Pública
A Administração Pública somente pode fazer o que a lei 

permite → Princípio da Estrita Legalidade
Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo que a lei não proíbe

– Princípio da Impessoalidade
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública deve servir a todos, sem preferências ou aversões 

pessoais ou partidárias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou prejudicar determinadas pessoas, uma 
vez que o fundamento para o exercício de sua função é sempre o interesse público.

– Princípio da Moralidade
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador público um comportamento ético de conduta, ligan-

do-se aos conceitos de probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.
A moralidade se extrai do senso geral da coletividade representada e não se confunde com a moralidade 

íntima do administrador (moral comum) e sim com a profissional (ética profissional).
O Artigo 37, §4º da CF elenca as consequências possíveis, devido a atos de improbidade administrativa:
Sanções ao cometimento de atos de improbidade administrativa
Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)
Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)
Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)
Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)


